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  Apresentação


  A obra da Doutora Luciene Carris Cardoso insere-se na recente, e muito bem-vinda, abertura de novos enfoques sobre a discussão da territorialidade brasileira. Como Luciene demonstra com muita clareza neste seu estudo, a consolidação do território brasileiro não foi apenas uma tarefa de estadistas e diplomatas, como Alexandre de Gusmão, Duarte da Ponte Ribeiro, Rio Branco, para me restringir aos três gigantes da diplomacia das fronteiras brasileiras. Foi, também, obra de exploradores e cientistas. Esses papéis, vale dizer, não eram claros. Muitas vezes se confundiam e alguns desses personagens, em um só fôlego, desbravaram as matas, participaram de discussões científicas, negociaram tratados e publicitaram as interpretações que convinham ao Brasil.


  Os “Indiana Jones” das selvas, montanhas e rios brasileiros foram muitos e o presente trabalho tem o propósito de resgatar alguns nomes menos conhecidos, além de rememorar os que são de conhecimento mais geral: Barão de Capanema, Dionísio Cerqueira, Cândido Guillobel, Oscar de Oliveira, José Carlos da Silva Telles, Augusto Ximeno de Villeroy, Antônio Lourenço da Silva Telles Pires, João de Rego Barros, Antônio Leite Ribeiro, Frederico Ferreira de Oliveira, José Jardim, Sebastião Basílio Pinho, Teodoro Klene, José Garmendia, o barão de Ladário e Luiz Cruls, entre outros. Em sua maior parte militares, alguns deles sacrificaram a própria vida no cumprimento de sua missão.


  Os homens de ciência também se fizeram presente. Desde cartógrafos como Cândido Mendes de Almeida, Conrado Jacob de Niemeyer, a sábios e publicistas das mais diversas especialidades, como José Caetano da Silva, José Frederico de Santana Nery, Torquato Xavier Monteiro Tapajós e Emílio Goeldi. A ciência, porém, é um empreendimento essencialmente coletivo com muita lucidez, a doutora Luciene Carris recuperou o importante papel das sociedades geográficas, em especial da Sociedade de Geografia do Rio de Janeiro, como instrumento na construção de um contra-discurso e de um saber geográfico autóctone que em favor da territorialidade se buscava afirmar.


  É a partir da fundação dessa entidade científica, em 1883, que Luciene Carris constrói sua narrativa e desvela seu fio condutor – a intricada, e nem sempre clara, relação entre o conhecimento científico, a exploração no terreno e a atividade político-diplomática na construção jurídica da territorialidade. No caso brasileiro, a figura do barão do Rio Branco é incontornável, justamente porque ele, mais do que ninguém, entendeu e usou em proveito do Brasil essa trama entre a pretensa neutralidade dos velhos mapas e manuscritos e as exigências político-diplomáticas de cada momento. Assim, Luciene Carris, de forma original e instigante, leva seu leitor a acompanhar Rio Branco em sua participação decisiva na consolidação da territorialidade brasileira e finaliza sua exposição na obra maior do Barão, a resolução do contencioso territorial com a Bolívia. Em sintonia com Antonio Carlos Robert de Moraes, a autora ressalta que Rio Branco, para além de seu papel de negociador das fronteiras brasileiras, constituiu-se também em “um refinado geógrafo, um intérprete da formação territorial do Brasil”. A escolha de Rio Branco para balizar essa pesquisa, à primeira vista, parece óbvia, mas surpreende por trazer um olhar fresco e profícuo sobre um personagem já muito explorado. Assim, registra-se também o aporte trazido pelo texto que temos em mãos para a renovação dos estudos sobre o Patrono da Diplomacia Brasileira, falecido há pouco mais de cem anos.


  Outra importante contribuição deste livro está no resgate da importância fundamental das comissões exploratórias e de demarcação de limites. Um trabalho duro, arriscado, que muitas vezes cobrava a saúde ou mesmo a vida desses muitos brasileiros que desempenhavam o duplo papel de aventureiros e cientistas nas selvas, rios e montanhas, para conhecer e subsidiar pesquisadores, diplomatas e estadistas, ou para confirmar (ou desmentir) a factibilidade das linhas traçadas em mapas nas discussões diplomáticas.


  A presente obra confirma Luciene como uma pesquisadora original, dona de um olhar multidimensional e abrangente, que traz nova inteligibilidade sobre temas pretensamente já conhecidos. Sem medo de transitar entre as fronteiras da investigações sobre a diplomacia, a política, a história e a geografia, ela desnuda a falsa neutralidade científica que o discurso das potências de então, como de hoje, usavam para mascarar seu interesses político-diplomáticos. Assim, ao investigar o período entre 1883 e 1903, inclusive pelas lições que nos entender a política internacional de hoje, Luciene Carris Cardoso nos brinda com um livro que vale a pena ser lido.


  Luís Cláudio Villafañe G. Santos


  Historiador e diplomata


  Introducão


  O trabalho apresentado é resultado da pesquisa realizada durante o estágio pós-doutoral desenvolvido no âmbito da Faculdade de Filosofia e Ciências Humanas, da Universidade de São Paulo, sob a supervisão do professor Antonio Carlos Robert Moraes, no Laboratório de Geografia Política entre 2011 e 2013. Originalmente, os textos foram escritos independentemente com intuito de responder aos propósitos do plano do pós-doutorado. Porém, constatamos que reunidos poderiam trazer uma nova contribuição ao entendimento do processo histórico de demarcação das fronteiras do Brasil.


  A nossa intenção foi examinar o complexo processo de demarcação das fronteiras nacionais com os países vizinhos no período entre 1883 e 1903. A escolha da primeira data não foi aleatória. Na verdade, ela corresponde a data de criação da Sociedade de Geografia do Rio de Janeiro na capital da Corte Imperial. Já o marco final refere-se ao fim da disputa territorial entre o Brasil e a Bolívia. Consideramos, entretanto, que esse recorte tornar-se-á flexível sempre que o fio condutor analítico exigir informações que sustentem os argumentos desse trabalho.


  Vale ainda salientar que a nossa investigação é o desdobramento de um estudo já publicado sobre a trajetória institucional da Sociedade de Geografia do Rio de Janeiro entre 1883 e 1945. A criação de uma sociedade geográfica na América se inseria no movimento geográfico europeu de criação de diversas sociedades geográficas. No Velho Continente, a multiplicação de tais entidades estava diretamente associada a expansão neocolonial em curso na África e na Ásia. De uma maneira geral, nessas instituições se reafirmava o caráter utilitário e pragmático da disciplina. Como instrumento a serviço do Estado, eram patrocinadas pelos seus governos e pelas burguesias locais com fins notadamente científicos e comerciais.


  No caso brasileiro, os princípios da congênere brasileira eram um pouco distintos. O impulso de criação não se vinculava aos desígnios imperialistas, mas ao interesse por viagens, explorações e pela sistematização de diversas informações sobre o vasto território nacional. Apesar das incursões de viajantes e naturalistas, das diversas obras publicadas sobre o território brasileiro em fins dos Oitocentos, grande parte do espaço brasileiro de dimensão continental era desconhecido.1


  Assim, preocupada com a integridade territorial, a Sociedade de Geografia estimulou calorosos debates sobre o tema. Por meio do intercâmbio de periódicos, ela acompanhava e reproduzia notícias das sociedades geográficas europeias sobre as questões de fronteiras na América Latina, o que geralmente incitava alguma polêmica entre os seus associados. Ademais, a instituição incentivou explorações a regiões remotas e publicou memórias descritivas sobre os rios que compõem a hidrografia brasileira. Alguns desses rios inclusive servem como fronteiras naturais de vários países da América do Sul.


  Aliás, o processo de demarcação das fronteiras brasileiras abrangeu a contestação das suas reais localizações e das distintas denominações que recebeu pelas metrópoles espanhola e portuguesa no período colonial, tornando-se alvo de inúmeras disputas e debates posteriores e levando à instauração de comitês mistos de demarcação pelos governos sul-americanos envolvidos em litígios de fronteiras. Os resultados dos trabalhos das comissões de demarcação de fronteiras compõem um rico material para a compreensão desse complexo processo, pois envolve conhecimentos científicos específicos de astronomia e geodesia, por exemplo.


  Diários da campo, relatórios, correspondências oficiais, mapas, esboços cartográficos fornecem pistas valiosas sobre a natureza do trabalho dos integrantes de tais comissões. Por outro lado, revelam as agruras encontradas em terras longínquas: natureza selvagem, doenças, falecimentos, solidão. Quando publicadas, contribuíam para a formação de um imaginário territorial e para o fortalecimento do sentimento de patriotismo.


  Desde a sua criação, a Sociedade de Geografia reuniu indivíduos de destaque do cenário intelectual e político da época. Integravam os quadros sociais da instituição militares, engenheiros, médicos, políticos, advogados, jornalistas, entre outros profissionais liberais. Uma dessas notabilidades foi o Barão do Rio Branco, nomeado sócio-correspondente em 1894 e presidente honorário em 1902.


  Advogado, político, jornalista e diplomata, o Barão habilmente conduziu por meio da diplomacia a consolidação das fronteiras brasileiras. É notório que o processo de resolução de pleitos territoriais costuma consumir muito tempo, energia, recursos e até suscitar batalhas desnecessárias. Na América do Sul, por exemplo, não foi efetivamente resolvida a demanda da Bolívia por uma saída para o mar com o Peru e Chile. Em relação ao Brasil, a situação da nossa soberania territorial foi resolvida no início do século XX.


  Contudo, a resolução de antigas pendências com os nossos vizinhos latino-americanos derivou de um longo processo até então considerado pacífico, muito embora exista registros de violência nas faixas de fronteiras. Com a finalidade de decifrá-lo, priorizamos examinar três casos específicos que tiveram repercussão entre os associados da Sociedade de Geografia do Rio de Janeiro. Desse modo, abordamos as divergências de limites entre o Brasil e a Argentina, a Guiana Francesa e a Bolívia.


  Decidimos, então, no primeiro capítulo, realizar uma apreciação analítica sobre a constituição do conhecimento geográfico ao longo do século XIX enquanto disciplina e a sua relação com a construção da nacionalidade. Buscamos compreender como o Estado brasileiro elegeu seu espaço geográfico como centro de referência da integração nacional, a partir da manutenção do território herdado da colônia. Desse modo, investigamos como a visão territorialista acompanha a formação da sociedade brasileira. Com a emancipação política em 1822, verificou-se uma ampla disponibilidade de espaços ainda não incorporados pelo Estado, chamados de “fundos territoriais”, tais como as fronteiras e os sertões.


  No segundo texto, analisaremos o processo de construção do estado nacional brasileiro e a formação territorial a partir de 1822, inserindo nessa discussão a criação de algumas instituições, do porte da já citada Sociedade de Geografia do Rio de Janeiro. Comprometida com a agenda do Governo, a entidade publicou em seus periódicos oficiais memórias e relatos sobre explorações dos rios da região amazônica, sobretudo os rios litigiosos, trazendo à baila informações sobre os recursos naturais existentes, as potencialidades de navegação e dados sobre a população local. Privilegiamos, ainda, examinar como a instituição corroborou para a construção da imagem do Barão do Rio Branco como um herói nacional.


  No texto seguinte, versaremos sobre a controvérsia litigiosa entre o Brasil e a Argentina, denominada de “Questão de Palmas” ou de “Questão das Missões”. Os dois países sul-americanos envolvidos nesta disputa, a Argentina e o Brasil, herdaram de suas respectivas ex-metrópoles espanhola e portuguesa dúvidas sobre os reais limites pactuados nos tratados do período colonial. Em fins dos Oitocentos, ambos governos concordaram com a criação de uma comissão mista de reconhecimento dos rios litigiosos. Sem sucesso, decidiram pela arbitragem do presidente dos Estados Unidos, Grover Cleveland. A esse cenário, ingressou o Barão do Rio Branco, que assumiu a defesa da causa brasileira em 1893 como ministro plenipotenciário e enviado especial.


  No processo de solução do conflito territorial com a Argentina, o Barão do Rio Branco promoveu uma alentada pesquisa documental nos arquivos europeus. O empreendimento envolvia os representantes de diversas legações diplomáticas no exterior, a cooperação de algumas personalidades brasileiras e europeias que pertenciam ao seu círculo de sociabilidades. Nesse caso, no quarto texto, examinamos o intercâmbio epistolar entre Rio Branco e dois renomados geógrafos franceses, Emile Levasseur e Élisée Reclus, no desenrolar dos processos com a Argentina e da Guiana Francesa, desvendando suas trajetórias acadêmicas e os seus estudos sobre o Brasil. De acordo com Álvaro Lins, um dos mais respeitados biógrafos do Barão, ele seria o conselheiro desses dois pensadores sobre assuntos americanos.


  No quinto capítulo, examinaremos o pleito territorial com a Guiana Francesa. Novamente, a negociação foi confiada ao Barão do Rio Branco como advogado da causa brasileira. Nesse processo, averiguamos a ingerência dos interesses imperialistas franceses na região através do envolvimento do geógrafo Henri Coudreau, então representante das sociedades geográficas francesas. Sob às ordens do Barão do Rio Branco, observamos a atuação do cientista suíço Emílio Goeldi, diretor do Museu Paraense, como consultor técnico, entre 1899 e 1900, na Europa.


  O último texto corresponde ao exame da disputa litigiosa entre o Brasil e a Bolívia, a chamada “Questão do Acre”, avaliada pelos estudiosos como um dos casos mais emblemáticos da história diplomática brasileira. Tratava-se de uma área produtora da borracha na região amazônica cobiçada por empresas internacionais, constituindo palco de inúmeros conflitos. Depois de intensas negociações, foi assinado o Tratado de Petrópolis, em 1903, durante a gestão do Barão do Rio Branco à frente do Ministério das Relações Exteriores. Ao longo desse estudo, apuramos, ainda, a contribuição de alguns dos integrantes das comissões de demarcação criadas, tais como Cunha Gomes, Barão de Tefé, Taumaturgo de Azevedo e Luiz Cruls, bem como as discussões que ocorreram na Sociedade de Geografia do Rio de Janeiro.


  Para comprovar as premissas do trabalho, levantamos um conjunto documental e bibliográfico que compreendeu diversas instituições. O primeiro refere-se ao material oficial da Sociedade de Geografia do Rio de Janeiro, constituindo por atas de sessões, relatórios e outros papéis afins, além da coleção dos seus periódicos, a Revista da Sociedade de Geografia do Rio de Janeiro, editados entre 1885 e 1946.


  O segundo conjunto corresponde ao material pesquisado no Arquivo Histórico do Itamaraty. Neste rol, examinamos ofícios e demais correspondências enviadas e recebidas pelos principais integrantes dos comitês demarcatórios e com os ministros das Relações Exteriores, e demais membros das esferas governamentais. Também investigamos documentos das comissões, além das cadernetas de campo, livros de atas, notícias de jornais brasileiros e estrangeiros e ainda relatórios do Ministério das Relações Exteriores, bem como o intercâmbio de missivas entre o Barão do Rio Branco e diversas personalidades, a exemplo do Barão de Capanema, Élisée Réclus, Dionísio Cerqueira, Henri Coudreau, Émile Levasseur, Candido Guillobel e Frederico José de Santana Nery.


  Já no Arquivo do Museu Imperial, foi arrolada a documentação pertinente a Coleção do Barão de Capanema e ao Arquivo da Casa Imperial. Na biblioteca do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, examinamos o Arquivo Pessoal do Barão de Capanema, bem como o conjunto da Revista do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro. Na Universidade de São Paulo, realizamos o levantamento de obras específicas, dicionários bibliográficos, dissertações de mestrado e teses de doutorado nas bibliotecas setoriais da Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas e do Instituto de Estudos Brasileiros, indispensáveis ao desenvolvimento da pesquisa.


  1 Sobre isso ver Luciene Pereira Carris Cardoso, O lugar da geografia brasileira: a Sociedade de Geografia do Rio de Janeiro entre 1883 e 1945. São Paulo: Annablume, 2013.


  (…) Desde logo a geografia entra na ordem dos estudos necessários, como uma ciência, a que a humanidade se prende pelos laços mais íntimos, firmando não somente o dever de conquistar a Terra, como conhecê-la profundamente.


  (“Introdução”, Revista da SGRJ, n. 1, t .1, 1885, p. 6-7)


  Ideologias geográficas e a integridade territorial em fins dos Oitocentos


  No processo ideológico de afirmação e legitimação do Estado-nação, a geografia e a história tiveram um papel de grande destaque. O levantamento das riquezas naturais nacionais, o conhecimento dos grandes acidentes geográficos, a noção da extensão do espaço pátrio, a exaltação da diversidade paisagista existente, colaboravam para o enaltecimento do país e para o sentimento de pertencimento. A definição e a delimitação do território apareciam como condições essenciais para a construção da nação.1


  As tentativas de se definir a nação se baseavam em critérios como a língua ou a etnia, passando também pela combinação de aspectos como o território e os traços culturais.2 Criado no final do século XVIII, como um artefato cultural, o nacionalismo como ideologia haveria de ser encampada pela política. Em certo sentido praticamente todos os monarcas do século XIX tiveram de criar uma ideia de “fantasia” nacional, visto que quase nenhum deles havia nascido no país que governava.3 Para Benedict Anderson, a nação surgia como uma comunidade política imaginada, limitada e soberana. Seria imaginada porque a maioria dos seus membros nunca chegaria a conhecer todos os demais compatriotas, mas no pensamento de cada um deles residia uma ideia de comunidade. Seria limitada, visto que suas fronteiras são finitas, muito embora elásticas. Seria soberana, pois surgiu quando a Ilustração e a Revolução Francesa erradicaram a legitimidade do reino dinástico hierarquizado e divinamente ordenado. Seria imaginada como uma comunidade, apesar da desigualdade e da exploração que pudesse prevalecer, pois a ideia de fraternidade se propagaria horizontalmente.4


  No caso brasileiro, a integridade do território como condição fundante da nova nação avança quando o país rompe os laços com a metrópole e ganha corpo no período Imperial. Nesta concepção, a visão de império envolvia a ideia de grandeza, de conquista e de domínio territorial. De acordo com Lúcia Lippi, a nação brasileira foi pensada como espaço territorial, como natureza. Como na maior parte das nações contemporâneas, o Estado construiu a nação. Coube ao Estado brasileiro a responsabilidade por garantir as fronteiras nacionais, mapear as riquezas e fomentar sua ocupação, assim como zelar pela conservação e integração da unidade entre áreas isoladas e distantes do hinterland nacional. Consolidar o território, as suas fronteiras naturais ou culturais e ocupar os espaços vazios fundamentam a relação entre o espaço e o tempo, ou seja, entre a história e a geografia.5


  Vale acrescentar que no Velho Continente, o ensino da história e da geografia foi fundamental no processo de construção nacional. No caso da geografia, a disciplina foi ministrada pela primeira vez pelo filósofo Immanuel Kant. Entre 1755 e 1796, Kant ministrou na Universidade de Königsberg diversos cursos, entre os quais o de geografia física, esse em paralelo ao de metafísica e de lógica. Para ele, a geografia seria a única disciplina capaz de descrever racionalmente a superfície terrestre. A disciplina proporcionaria, no seu entendimento, uma descrição do mundo como um sistema organizado. Para além da geografia, ele se ocupou também de uma reflexão sobre o conhecimento histórico. Enquanto a primeira, descrevia os fenômenos do ponto de vista do espaço, a história seria uma descrição segundo o tempo. Assim, a história constituía de uma narrativa, visto que não haveria uma história da natureza.6


  A sistematização da geografia ocorreu, de fato, no início do século XIX na Alemanha. Naquela época, o país se constituía de um aglomerado de feudos (ducados, principados, reinos) unidos por laços culturais comuns. A ausência de um Estado Nacional, de um centro organizador do espaço, incentivou o debate de temas como domínio e organização do espaço e apropriação do território entre os governantes, o que conferiu ao saber geográfico uma relevância especial. Coube aos prussianos Alexandre von Humboldt e Karl Ritter a sistematização da geografia. Definiram os conceitos como coordenadas geográficas, localização e extensão, que formavam as bases sistemáticas da disciplina. Além disso, como professores universitários investiram da implantação do ensino da disciplina no meio acadêmico e intelectual.7


  No que diz respeito ao século XIX, porém, cabe salientar que o diletantismo era uma característica marcante dos intelectuais brasileiros. A dispersão, ou melhor, a fluidez do discurso geográfico entre as diversas instituições instauradas, como as sociedades científicas, demonstrava a necessidade das elites de aprofundar e sistematizar os conhecimentos disponíveis sobre a nação brasileira. Engenheiros e militares compartilharam o mesmo tipo de formação cultural e técnico científico, principalmente em relação à Academia Militar, mesmo após a criação da Escola Politécnica em 1874. O título de engenheiro geógrafo poderia ser conquistado em três anos, em detrimento dos outros currículos que duravam cinco anos. O que, de certo, influenciou a maior procura por essa especialização. A título de exemplo, entre os anos de 1874 e 1896, formaram-se 209 profissionais dessa especialidade na Escola Politécnica. O curso subdividia-se nas seguintes áreas: matemática, topografia, astronomia e geodesia, habilitando-os a realizar trabalhos abrangentes desde levantamentos topográficos até a confecção de cartas geográficas. Somente nas primeiras décadas do século XX, com o estabelecimento das faculdades de filosofia, seriam criadas os primeiros cursos formais de geografia, voltados para a formação de professores.


  De todo modo, desde a vinda da família real e a abertura dos portos em 1808, D. João VI implementara uma série de medidas, como a criação de instituições que tinham por objetivo auxiliar o funcionamento do Estado, a exemplo da Impressa Régia e do Jardim Botânico, além da concessão de licenças para viajantes estrangeiros realizarem explorações pelo interior do país. Nos relatos desses estrangeiros destacavam-se, sobretudo, as descrições da natureza brasileira. A contribuição dos viajantes foi registrada através dos mapas, relatos e envio de objetos aos países de origem possibilitando, assim, o avanço das ciências europeias e por outro lado revelando importantes informações sobre o território brasileiro.


  O deslumbramento e a exaltação, ao lado da ênfase na preservação do espaço físico, resenhavam o papel da geografia, cabendo-lhe promover a reconciliação entre a nação e a sua história. Se antes o saber geográfico era tomado como uma ciência auxiliar da história, doravante o discurso sobre o espaço tornava-se o centro do debate intelectual, fornecendo-lhe a moldura capaz de reenquadrar o passado.8


  A colônia portuguesa, depois de três séculos do domínio lusitano não constituía uma unidade, exceto pela religião e pela língua. O território brasileiro era muito extenso e em sua maior parte inexplorado, ao contrário de outras nações europeias onde já se conheciam os seus limites geográficos, os seus climas, os cursos de seus rios, enfim o seu espaço territorial, a exemplo da França e da Alemanha. A ideia de Brasil não estava no horizonte mental de grupos locais e da população, mas na mente daqueles que conduziram o processo de independência.


  A colonização, como um processo de relação entre sociedade e o seu espaço, envolveu a conquista, a expansão e a apropriação territorial, o que ensejou a abertura de rotas, o estabelecimento de povoações e fortificações, a apropriação de terras indígenas e a valorização econômica de novas áreas. Com a emancipação política alcançada em 1822, o país conseguiu libertar-se do pacto colonial, se assegurava a liberdade comercial, a autonomia administrativa e a manutenção da ordem estabelecida baseada no escravismo, muito embora ainda vinculada à legitimidade dinástica. Contudo, dependente da estrutura colonial de produção, passava-se do domínio lusitano para a tutela britânica. A nova ordem política foi construída sobre o arcabouço econômico e social gerado pelo período colonial.


  A visão territorialista adotada consagrava a ideia de “país a construir”, na qual reduzia o papel da população a um instrumento de edificação do país. Para tanto, o Estado brasileiro elegeu o território como centro de referência da integração nacional, identificando no seu povoamento a missão fundamental para o processo de construção do país. Como legado do passado colonial, o território brasileiro pode ser caracterizado como “território usado” ou como “fundos territoriais”.9 O primeiro corresponde a uma área efetivamente apropriada. Quanto ao segundo refere-se a determinados espaços da soberania nacional que não foram totalmente aproveitados pelo Estado. Nesse último caso, situam-se os “sertões”, as “fronteiras” e os lugares ainda sob soberania incerta, como uma herança típica do expansionismo luso-brasileiro no continente.


  Garantir o domínio e a integridade desses fundos constituía um objeto para esse novo estado e a forma do regime de governo adotado, uma continuidade da monarquia da Casa de Bragança, possibilitou a sua legitimação e o domínio sobre o território. As elites políticas identificavam essa monarquia nos trópicos como um prolongamento geográfico da civilização europeia, dotando-a de uma missão civilizatória, pensamento em voga no Velho Continente.10 Segundo Antonio Carlos Robert Moraes, a existência desses vastos fundos territoriais marcou profundamente a formação social brasileira, dando à dimensão espacial (e à geografia, em consequência) um papel essencial no desenvolvimento da particularidade histórica do país.11


  Nesta tarefa, almejava-se engendrar um território identificado e organizado, em que os habitantes estivessem integrados através de uma língua nacional, de costumes comuns, de interesses políticos e econômicos articulados, dentre outros aspectos. Observa-se que a ligação do território com a natureza nos Oitocentos é explícita, visto que se disseminava uma imagem do território como uma fonte inexaurível de recursos. Contudo, na construção dessa nacionalidade, o povo não figurou conforme constatou José Murilo de Carvalho. Ao longo do tempo, as imagens da nação brasileira variaram: a primeira, ausência do povo; a segunda, visão negativa do povo; e a terceira, a visão paternalista do povo. Tratava-se, na verdade, de nações apenas imaginadas.12


  Isto pode ser observado através da análise das obras de intelectuais da época e das instituições que os congregavam. Desse modo, o território pode ser apreendido como referência à apropriação da natureza e às relações socioculturais, mediadas pelas relações de poder existentes na sociedade. Portanto, o território possui essa dupla conotação funcional e simbólica, pois se exerce o domínio sobre o espaço tanto para realizar determinadas funções quanto para atribuir significados.13 Assim, nos países de herança colonial, a geografia e a história se aglutinaram na construção ideológica das identidades nacionais, cuja materialização decorreu do fomento de alguma forma de identidade, como a raça, a etnia, a língua ou território. Tais elementos suscetíveis de uma doutrinação patriótica imprimiram um sentimento de pertencimento a uma unidade política de base territorial.14


  O argumento de “país a construir” aglutinava as elites regionais, ao passo em que se justificava a concentração de poder desse estado imperial, fornecendo um projeto nacional comum, o que implicava numa obra coletiva de interesse geral sobrepondo-se aos interesses locais e regionais. O pacto oligárquico sustentou as bases políticas desse estado, justificando o autoritarismo, o centralismo e o uso da violência. Com a centralização política e administrativa iniciada em 1840, com a maioridade antecipada de D. Pedro II, o país assegurava uma fase de estabilidade e a política externa brasileira adquiria consistência, marcada pela diretriz da diplomacia saquarema, que perduraria até o fim do regime monárquico.15


  Pretendia-se conter qualquer turbulência que pudesse causar uma possível fragmentação territorial, a exemplo da Revolução Farroupilha ocorrida entre 1835 e 1845. A imagem negativa das repúblicas vizinhas foi usada desde a independência como argumento a favor da monarquia e da centralização como únicas garantias possíveis de estabilidade política, da ordem social e da própria civilização.16


  Segundo Emília Viotti da Costa, a unidade territorial seria, no entanto, mantida depois da Independência, menos em virtude de um forte ideal nacionalista e mais pela necessidade de manter o território íntegro, a fim de assegurar a sobrevivência e a consolidação da Independência.17 A constituição da unidade e do estado nacional, bem como a ideia de Império do Brasil, agregou as heranças e as tradições da colonização portuguesa. Os construtores do império forjaram uma unidade política a partir de uma denominação e de um território que herdaram. Seriam herdeiros de um nome (o “Império do Brasil”), de uma base física e de um povo.18 A herança foi assumida com seu estoque de espaços e de recursos, legitimando a ordem político-institucional no Segundo Reinado e na República. Conhecer, conquistar, explorar e integrar o território preponderava no discurso ideológico dominante.


  Com a emancipação política em 1822, o Brasil passaria a enfrentar diversas questões fronteiriças com os países vizinhos, principalmente, com aqueles estados surgidos após o desmembramento da América Espanhola. Manter a integridade do território herdado da colônia, com as fronteiras firmadas nos Tratados de Madri, Santo Idelfonso e Badajós, tornar-se-ia um dos pilares desse novo estado, ao lado conservação do escravismo. 19 Aliás, segundo Luís Cláudio Villafañe, a política externa adotada nas primeiras décadas dos Oitocentos centravam-se em poucos temas, tais como: guerra e paz, limites, comércio, navegação e a resistência ao fim do tráfico de escravos.20


  As elites brasileiras dispunham de um vasto território dotado de amplas reservas de espaços ainda não ocupadas pela economia e de uma população relativamente pequena, dispersa e excluída. A relação entre soberania e território foi basilar na constituição e na afirmação do Estado Imperial. Segundo Antonio Carlos Robert Moraes:


  (…) o Império do Brasil dispunha de um território (em grande parte ainda a ocupar), de um aparato administrativo (o Estado colonial), de um aparato administrativo (o Estado colonial), de uma forma de governo (a monarquia imperial), e de um argumento de legitimação de seu domínio territorial (a soberania dinástica).21


  No plano externo, conduziu-se a um política intervencionista nos países limítrofes.22 Assim, em 1850, iniciava as primeiras intervenções diplomáticas e militares na região platina, em especial no Uruguai e na Argentina. Na região do Prata, a foz oceânica encontrava-se sob controle da Argentina e as faixas de fronteira eram espaços de intenso contato demográfico, o que imprimia ao governo brasileiro uma ideia de insegurança, sem falar na intensificação da rivalidade entre ambos países decorrente de sua herança colonial e de percepções geopolíticas distintas sobre a região. Por outro lado, já na região amazônica, a foz encontrava-se sob domínio nacional e as faixas fronteiriças constituíam de um vazio demográfico.23


  Empenhado na resolução destas questões, o governo brasileiro baseou seu estudos em aspectos jurídicos, sintetizado na tese de Duarte da Ponte Ribeiro intitulada “Apontamentos sobre o estado da fronteira do Brasil”, datada de 1844. Representações cartográficas mais precisas do território brasileiro começavam a ser publicadas a exemplo da Carta corográfica do Império do Brasil, elaborada pelo coronel Conrado Jacob de Niemeyer (1846); do Atlas do Império do Brasil, de Cândido Mendes de Almeida (1868) e da Carta do Império do Brasil, apresentada na Exposição Nacional de 1875, organizada por Duarte da Ponte Ribeiro e pelo general Henrique de Beaurepaire Rohan.


  O esforço para solucionar as antigas questões litigiosas previa o estabelecimento de espaços específicos, a exemplo do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro no primeiro quarto do século XIX e da Sociedade de Geografia do Rio de Janeiro em fim dos Oitocentos. Em meio a crises institucionais e revoltas que agitavam os primeiros decênios do século XIX, sob o patrocínio da Sociedade Auxiliadora da Indústria Nacional, fundava-se o Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro em 1838.


  Inspirado no modelo parisiense, desde a sua criação previa-se o intercâmbio permanente com associações congêneres estrangeiras e o estabelecimento de ramificações pelas diversas províncias do Império, a exemplo do Instituto Arqueológico e Geográfico (1862) e Pernambuco e do Instituto Histórico e Geográfico de São Paulo (1895). Incumbida da tarefa de preparar uma história pátria, a elaboração do projeto envolvia dificuldades específicas relacionados à questão da escravidão e a existência de sociedade indígenas. Fazia-se necessário a escrita de uma história única e coerente, demarcada por fatos e por simbolismos de uma história patriótica. Imbuído do espírito iluminista, concebia-se uma história como um desdobramento de uma civilização europeia nos trópicos.


  Pertenciam aos quadros sociais do Instituto Histórico notórios homens públicos, era um frequentador assíduo o imperador D. Pedro II. Patrocinada pelo governo, o Instituto encetara um projeto de investigação nos arquivos europeus, cujo propósito era examinar, coletar e realizar cópias de documentos indispensáveis à escrita da história nacional. Missões oficiais foram enviadas ao Velho Mundo com objetivo inicial de levantar documentos, subsidiando a ação da diplomacia imperial na demarcação de limites.


  Discutiam-se, nas reuniões do Instituto, quais acordos firmados pela antiga metrópole estariam ainda em vigor, diversas dúvidas ainda persistiam. Buscava-se, desse modo, contribuir na resolução de possíveis conflitos oriundos de antigas pendências dos tempos coloniais. Compulsar e copiar manuscritos importantes de arquivos estrangeiros foi uma incumbência também de diplomatas recomendados pelo Instituto Histórico. Em que pese a contribuição à pesquisa histórica, tal empreendimento contribuía para solucionar conflitos, a esse exemplo podemos citar o diplomata José Maria do Amaral, transferido da legação de Washington, nos Estados Unidos, para Madrid e Lisboa.24 Porém, Amaral haveria de ser substituído por Francisco Adolfo de Varnhagen, cuja experiência antecedente na Torre do Tombo, em Portugal, garantiu-lhe o ingresso na carreira diplomática brasileira e alcunha de “pai da história brasileira”. Assim, contratado pelo governo, Varnhagen desenvolveu pesquisas nos arquivos ibéricos, levantando a documentação relativa aos tratados de limites da América Portuguesa.


  A necessidade de delimitar definitivamente a posse territorial valia-se de documentos que validassem a presença portuguesa em territórios que pertenceriam ao seu legítimo herdeiro. Segundo Manoel Luiz Salgado Guimarães, o conhecimento histórico garantiu um papel de legitimação das decisões de natureza política, em especial às questões de fronteiras e limites, ligada à identidade e à singularidade da nação em construção.25


  O compromisso com a organização da história pátria foi registrado no periódico oficial do Instituto, que publicava em seus boletins memórias, relatórios, documentos e demais contribuições. Nas suas páginas foi publicado um vasto material sobre a questão de limites e fronteiras, o que contribuía para a construção de uma identidade físico-geográfica, integrando conhecimentos sobre várias partes do país distantes do poder central e visando as potencialidades de exploração econômica. Não por acaso, observa-se um direcionamento para áreas de fronteira desde a sua criação, a exemplo da Colônia de Sacramento, da Guiana Francesa e da fronteira de Mato Grosso. A esse exemplo, em 1877, Francisco Ignácio Marcondes Homem de Mello, o Barão Homem de Mello, encaminhou ao Instituto Histórico uma coleção de documentos sobre a província do Rio Grande do Sul do período colonial, então coletados durante sua administração como presidente daquela província entre 1867 e 1868.


  Considerado como o primeiro cartógrafo brasileiro, o Barão Homem de Mello foi advogado, historiador, cartógrafo, político e professor. Filho de Francisco Marcondes Homem de Mello, o Visconde de Pindamonhangaba, fazendeiro e coronel da Guarda Nacional, o Barão iniciou a carreira política depois de concluir o curso superior em Direito em São Paulo, elegendo-se presidente da Câmara Municipal entre 1860 e 1861. Foi professor de História Universal do Colégio Pedro II, exonerando-se em 1864. Foi presidente das províncias de São Paulo (1864), do Ceará (1865-1866), do Rio Grande do Sul (1867-1868) e da Bahia (1878), deputado pela província de São Paulo (1878 e 1881), além de ministro dos negócios do Império (1880) e ministro interino da pasta da Guerra (1880 e 1881). Também atuou como diretor do Banco do Brasil, presidente da Companhia Estrada de Ferro Rio-São Paulo (Estrada de Ferro D. Pedro II) e Inspetor da Instrução Pública Primária e Secundária do Rio de Janeiro.


  Com o advento da República, afastou-se da carreira política, dedicando-se ao magistério, às ciências e às artes. Em 1889, foi nomeado professor de História Universal e de Geografia do Colégio Militar e, em 1896, passou a ministrar a disciplina Mitologia na Escola Nacional de Belas Artes, tornando-se catedrático de História das Artes. Foi presidente do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, sócio do Instituto Histórico de São Paulo, do Instituto Geográfico Argentino, da Sociedade de Geografia do Rio de Janeiro e da Academia Brasileira de Letras.26


  No exercício de suas atividades políticas, o Barão percorreu o território brasileiro, diferentemente de políticos daquela época que se restringiram aos seus gabinetes e à Corte imperial. Preocupava-se em atrelar o labor político com suas atividades intelectuais, tanto assim que a sua produção intelectual não se limitava às suas reminiscências pessoais, buscava levantar informações, devassar o território e as suas vicissitudes socioculturais, como se observa na passagem a seguir:


  (…) estabelecidas ali, em frente uma a outra, as duas populações guerreiras, portuguesa e castelhana, o sentimento de rivalidade das nacionalidades, a imperiosa necessidade de delimitar-se definitivamente a posse territorial de cada uma delas, trouxe lutas continuas, que influíram poderosamente nos hábitos e costumes dos habitantes dessas regiões.27


  Durante o longo reinado de monarca D. Pedro II, diversas mudanças ocorreram na sociedade brasileira, a exemplo da transformação tecnológica, como a criação e a expansão da rede ferroviária, o desenvolvimento do telégrafo, a introdução do barco a vapor. Desenvolvimento de novas técnicas agrícolas na produção de açúcar e de café, a dinamização da economia brasileira, o processo imigratório, o estabelecimento de instituições de créditos e o processo de urbanização, entre outros fatores. Em face a essa nova complexa realidade, novos espaços de sociabilidades seriam criados, alguns com forte inspiração europeia, a exemplo da Sociedade de Geografia do Rio de Janeiro, como veremos a seguir.
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